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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 60/2022
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2022
A Câmara Municipal de Itaúna/MG torna público aos interessados que promoverá a presente licitação, para a  contratação de empresa especializada para execução de pintura interna e externa e revitalização da fachada e pisos predial, conforme especificado no termo de referência (Anexo I) deste processo licitatório. O processo licitatório se dará na modalidade Pregão Presencial, pelo critério de julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL.
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Contratação de empresa especializada para execução de pintura interna e externa e revitalização da fachada e pisos predial.
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Câmara Municipal de Itaúna/MG. Rua Getúlio Vargas, 800, Centro,  
                                                         Itaúna/MG. 
Pregoeiro:


Pedro Alcântara Teixeira Júnior.
Equipe de Apoio: 

André Felipe Penido, José Ailton Ferreira Silva, Mércia de Morais 




Carneiro e Santusa Amaral de Oliveira, designados através da Portaria nº 




01/2022, de 11 de Janeiro de 2022. 
Retirada do Edital: 

Pela Internet, no site: http://www.cmitauna.mg.gov.br//.
Na sede da Câmara Municipal de Itaúna, na Unidade Administrativa e Financeira. 
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compras@cmitauna.mg.gov.br ou (37) 3249-2067
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1. PREÂMBULO
A Câmara Municipal de Itaúna, com sede na rua Getúlio Vargas, nº 800, Centro, Itaúna, Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o no 20.893.921/0001-38 e isenta de Inscrição Estadual, por intermédio do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, com fundamento na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, torna público aos interessados que promoverá a presente licitação por meio do Procedimento Licitatório nº 60/2022, na modalidade Pregão Presencial nº 04/2022, cuja sessão pública de abertura das propostas ocorrerá no dia 10 de novembro de 2022, às 09 horas, na sede deste órgão, destinada a selecionar a proposta mais vantajosa, pelo critério de julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL.
2. DO OBJETO
Contratação de empresa especializada para execução de pintura interna e externa e revitalização da fachada e pisos predial, para atendimento dos serviços de manutenção desta Casa Legislativa, conforme descrição no Termo de Referência – Anexo I deste edital.
3. DA PARTICIPAÇÃO
3.1. Este processo é destinado devendo atender às exigências constantes deste Edital, que consiste em:
3.1. credenciar-se junto ao Pregoeiro, devendo o interessado, ou seu representante, comprovar a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática dos demais atos inerentes ao certame, conforme item 4.
3.2. Não poderão participar da presente licitação:
3.2.1. empresas ou sociedades estrangeiras ou consorciadas;
3.2.2. empresários ou sociedades empresárias que estejam suspensas e/ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar junto a qualquer órgão da Administração Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
3.2.3. empresários ou sociedades empresárias cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação;
3.2.4. empresários ou sociedades empresárias que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação.
3.2.5. pessoas físicas ou jurídicas que incidirem no estipulado no art. 9º da Lei Federal nº 8.666, de 1993.
3.3. A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. No dia, hora e local estabelecidos neste edital, o licitante ou representante deverá comprovar que detém poderes para a formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando ao Pregoeiro:
4.1.1. quando sócio: contrato social e alterações ou documento equivalente que apontem quem representa a pessoa jurídica, acompanhado de documento de identificação pessoal do representante legal;
4.1.2. quando procurador: instrumento de procuração pública ou particular com firma reconhecida (poderá ser usado o modelo do Anexo II) no qual constem poderes específicos para este Pregão Presencial, e documento de identificação pessoal do procurador e contrato social e alterações ou documento equivalente que comprove os poderes do outorgante;
4.1.3. declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (Anexo III);
4.1.4. a proposta comercial (item 5) em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: Envelope 01 - Proposta Comercial;
4.1.5. os documentos de habilitação (item 5) em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: Envelope 02 - Documentos para Habilitação.
4.2. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante.
4.3. Caso o credenciado seja sócio ou dirigente da empresa licitante, é indispensável que se comprove, na ocasião, ser detentor de poderes que o habilitem a formular lances e praticar todos os atos inerentes ao certame, em nome do proponente.
4.4. O licitante enquadrado na condição de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar nº 123, de 2006, principalmente o do §2º do art. 44, deverá declarar ou comprovar tal condição, quando do seu credenciamento.
4.5. A ausência de credenciamento não excluirá o licitante do certame, mas importará a preclusão do direito de formular lances na sessão, na renúncia ao direito de interposição de recursos e a prática de todos os atos inerentes ao certame.
4.6. A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário definidos neste Edital.
5. DA PROPOSTA COMERCIAL
5.1. A proposta comercial poderá ser elaborada conforme modelo (Anexo IV) deste Edital, obedecidas as disposições do Termo de Referência (Anexo I) e entregue em envelope descrito como Envelope 01 - Proposta Comercial.
5.2. Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos:
5.2.1. Razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a Nota Fiscal), endereço completo, número de telefone e fax, bem como o nome do banco, número da conta e a respectiva agência onde deseja receber seus créditos.
5.2.2. Preços unitário e total, em moeda corrente do País, para todos os itens que compõem a proposta.
5.2.3. Data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome abaixo da assinatura.
5.3. O PREÇO proposto deverá ser o multiplicado pelos quantitativos estimados para a contratação.
5.4. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o valor do preço unitário.
5.5. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública.
5.6. Consideram-se incluídas na proposta todas as despesas necessárias à prestação de serviço, como tributos, encargos sociais, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a prestação de serviço objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo exclusivamente da licitante vencedora.
5.7. A proposta não poderá impor condições ou conter opções.
5.8. Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de documentos, retirada da proposta ou alteração nas suas condições, ficando o licitante sujeito à suspensão ou cancelamento do seu registro, de acordo com as previsões legais, além de outras penalidades legalmente cabíveis.
5.8.1. Falhas meramente formais poderão, após análise, serem sanadas pelo Pregoeiro, desde que não caracterizem tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes.
6. DA HABILITAÇÃO
6.1. A habilitação compreende a habilitação jurídica, a regularidade fiscal e trabalhista, a qualificação econômico-financeira, a qualificação técnica e o cumprimento do disposto o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme abaixo, e deverá estar contida em envelope lacrado com os dizeres Envelope 02 - Documentos para Habilitação.
6.2. A licitante deverá apresentar a seguinte documentação para sua habilitação:

6.2.1. REGULARIDADE JURÍDICA


6.2.1.1.Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou;
6.2.1.2. Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício, para Sociedade Civil, ou;
6.2.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores (caso os documentos de regularidade jurídica tenham sido apresentados no credenciamento, fica dispensada sua inclusão no envelope de habilitação).

6.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.
6.2.2.2. Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Junto à Receita Federal do Brasil (que engloba a certidão negativa de regularidade fiscal relativa aos encargos sociais conforme Portaria nº RFB/PGFN 1751/2014).
6.2.2.3. Certidões negativas da Fazenda Municipal e Estadual da sede da licitante.
6.2.2.4. Certificado de regularidade perante o fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal.
6.2.2.5. Certidão negativa de débito trabalhista (CNDT).
6.2.2.6. Declaração de cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República, modelo Anexo V deste Edital.

6.2.3. DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA.
6.2.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.
6.2.3.1.1. Ficam as empresas MEI - Micro Empreendedor Individual - dispensadas de apresentar o constante acima, quanto ao balanço patrimonial e às demonstrações contábeis.
6.2.3.1.2. A empresa constituída a menos de um ano deve apresentar o balanço de abertura da empresa.
6.2.3.2. Certidão negativa de pedido de falência e de concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame.

6.2.4. DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.2.4.1. Apresentar na habilitação CERTIFICADO de Capacitação e Treinamento em trabalho em altura, conforme NR35.

6.2.5. TERMO DE VISITA TÉCNICA


6.2.5.1. Termo de Vistoria, fornecido pela Gerência Administrativa da Câmara, comprovando que o interessado realizou a Visita Técnica, tomando conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme disposto abaixo e Modelo (Anexo VII) deste edital.



6.2.5.1.1. É obrigatória a VISITA TÉCNICA do licitante ao prédio da Câmara para a participação, ocasião em que será fornecido aos interessados o Termo de Vistoria, documento indispensável a ser apresentado no envelope “Documentação de Habilitação”.
6.2.5.1.2. A vistoria prévia constitui condição para auxílio na confirmação do quantitativo de materiais e equipamentos, que serão utilizados durante a execução do contrato, bem como para avaliação da área, visto que não serão aceitas quaisquer alegações posteriores de desconhecimento do local de intervenção para omissão de obrigações contratuais ou das exigências contidas neste documento e, também, condição imprescindível ao conhecimento das particularidades do objeto, essencial para o cumprimento adequado das obrigações contratuais, em face das peculiaridades do objeto licitado.
6.2.5.1.3. A finalidade da visita é o conhecimento da qualidade mínima exigida para execução dos serviços, bem como demais esclarecimentos necessários à formulação das propostas.



6.2.5.1.4. A vistoria prévia deverá ser agendada previamente, no horário de 08 às 16 h, de segunda a sexta-feira, através do telefone (37) 3249-2066 ou pelo e-mail: compras@cmitauna.gov.mg.br.
6.2.5.1.5. A vistoria prévia poderá ocorrer a partir do dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública.
6.2.5.1.6. Fica facultado a vistoria ao licitante que já realizou a mesma no ato da   pesquisa de preços.
6.2.5.1.7. O licitante deverá nomear um representante, por meio de documento, com autorização para realizar a visita e receber o Termo de Vistoria.
6.3. Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação das informações e o fornecimento de documentos que contem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e federal, emissores de certidões, devendo tais documentos serem juntados ao processo.
6.4. A possibilidade de consulta prevista no item caput não constitui direito do licitante, e a Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da diligência, hipótese em que, em face do não saneamento das falhas constatadas, o licitante será declarado inabilitado.
6.5. Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas no cartório competente ou por servidor designado para o pregão.
6.6. Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço, inclusive para os casos de documentações de estabelecimento matriz ou filial, exceto aqueles que somente são emitidos em nome da matriz.
6.7. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.
6.7.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal das ME e EPP, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização.
6.7.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro.
6.7.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis inicialmente concedidos.
6.7.4. A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.
6.8. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para a realização do pregão, sendo que, na hipótese de inexistir nos documentos prazo expresso de sua validade, reputar-se ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
7. DA SESSÃO DO PREGÃO
7.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública para credenciamento e recebimento da DECLARAÇÃO dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo do Anexo III, e dos envelopes 1 e 2, devendo o interessado, ou seu representante, credenciar-se, conforme o item 4.
7.2. Declarada aberta a sessão pública, não serão credenciados novos licitantes.
7.3. Em seguida, dar-se-á início a abertura dos envelopes de propostas comerciais para classificação.
7.4. Da Classificação das Propostas Comerciais:
7.4.1. Após abertas as propostas comerciais, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade das mesmas, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
7.4.2. Será declarada classificada, pelo Pregoeiro, a proposta do licitante que ofertar o menor preço global, conforme critério de julgamento indicado no preâmbulo deste Edital, bem como as propostas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquele.
7.4.3. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três.
7.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
7.5.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
7.5.1.1. comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.5.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
7.6. Dos Lances:
7.6.1. O Pregoeiro convidará os licitantes classificados, individualmente e de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.
7.6.2. A critério do Pregoeiro, poderá ser acordado entre os licitantes participantes da etapa de lances, valor de redução ou percentual mínimo entre os mesmos e tempo máximo para sua formulação.
7.6.3. Dos lances ofertados não caberá retratação.
7.6.4. Será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances, em caso de as propostas iniciais apresentarem preços iguais.
7.6.5. A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da continuidade da etapa de lances e a manutenção do último preço apresentado, para efeito de posterior ordenação das propostas.
7.6.6. O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
7.6.7. Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a melhor proposta escrita, ainda que seja a única formulada, e o valor praticado no mercado, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente.
7.6.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP e houver proposta apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior a melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº 123, de 2006.
7.6.9. Ocorrendo a hipótese acima, proceder-se-á da forma descrita nos artigos 42 a 45 da referida Lei.
7.7. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da documentação constante do envelope de habilitação do licitante detentor da proposta de menor preço, para a verificação do atendimento às condições fixadas neste Edital.
7.8. A comprovação da boa situação econômico-financeiro da licitante participante, conforme item 6.2.3.1.1 será demonstrada com base nos seguintes parâmetros:
7.8.1. Índice de Liquidez Geral (LG), com valor igual ou superior a 1,00, onde:
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
7.8.2. Índice de Solvência Geral (SG), com valor igual ou superior a 1,00, onde:
SG = Ativo Total .
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
7.8.3. Índice de Liquidez Corrente (LC), com valor igual ou superior a 1,00, onde:
LC = Ativo Circulante.
Passivo Circulante
7.9. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do Acórdão nº 1.793/2011 do Plenário, também serão realizadas as seguintes consultas:
7.9.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do Portal da Transparência;
7.9.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ.

7.9.3. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – CADICON.
7.10. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas no item 6 será inabilitado e o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e os documentos de habilitação do próximo licitante, conforme ordem de classificação, até a seleção daquela que atenda ao Edital.
7.11. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.
7.12. O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as penalidades cabíveis.
8. DO RECURSO
8.1. De acordo com o artigo 4°, inciso XVIII, da Lei nº 10.520, de 2002, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso.
8.2. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso.
8.3. Os demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação de contrarrazões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente.
8.4. O encaminhamento das razões e eventuais contrarrazões deverá ser feito por escrito ao Pregoeiro e protocolizado na Câmara Municipal de Itaúna, na Rua Getúlio Vargas, 800, Centro, Itaúna, MG.
8.5. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais serão reduzidas a termo pelo Pregoeiro na respectiva ata.
8.6. Após o término da sessão será assegurada vista imediata dos autos a todos os licitantes.
8.7. Os recursos, que não terão efeito suspensivo, serão dirigidos ao Pregoeiro que poderá reconsiderar ou não a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
8.8. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, importará a decadência do direito de interposição de recurso.
8.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
9.1. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, dos preços ofertados, da análise dos documentos de habilitação e dos recursos interpostos além de outros registros pertinentes.
9.2. O procedimento de adjudicação é atribuição do pregoeiro, se não houver recurso, ou, havendo, da autoridade competente da Câmara Municipal, que também procederá à homologação do certame.
10. DA CONTRATAÇÃO
10.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante contrato a ser firmado com o licitante vencedor e suas condições são as estabelecidas na Minuta de Contrato Anexo VI deste Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos, além de outras fixadas na proposta do vencedor e necessárias à fiel execução do objeto licitado.
10.2. A prestação de serviço, objeto deste Edital, se efetivará na forma prevista no art. 66 e seguintes da Lei Federal nº 8.666, de 1993, e nas condições dispostas no Termo de Referência (Anexo I).
10.3. As condições de pagamento estão dispostas no Termo de Referência (Anexo I) e no item 13 deste Edital.
10.4. O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome do representante responsável pela gestão do contrato, informando endereço, telefone, fax, e-mail, etc.
10.5. Se o licitante declarado vencedor não assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, pela Câmara Municipal, caducará o seu direito à contratação.
10.6. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo negociar com o proponente para que seja obtido preço melhor.
10.7. A Licitante vencedora não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o contrato com a Câmara Municipal de Itaúna para qualquer operação financeira.
10.8. A Licitante vencedora deverá manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.9. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de aviso, interpelação ou notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, sem que a Licitante vencedora, por isso, tenha direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo pelos serviços executados até o momento da rescisão.
10.10. A rescisão do contrato provocada pela inadimplência da Licitante vencedora acarretará aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal.
11. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
O prazo, local e condições para prestação de serviços estão definidos no Termo de Referência (Anexo I)
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotação própria da Câmara Municipal, na classificação orçamentária: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
13. DO PAGAMENTO
13.1. Os pagamentos serão realizados em 2 (duas) parcelas, sendo 50% do valor contratado, 30 (trinta) dias após o início dos trabalhos, sendo que o CONTRATADO deverá apresentar um relatório informando acerca de quais os serviços foram executados e o restante após a conclusão dos trabalhos com o recebimento definitivo pelo servidor ou comissão designada pela autoridade competente.
13.2. O servidor ou a comissão designada só atestará a execução dos serviços e liberará os documentos para pagamento quando cumpridas, pela Licitante vencedora, todas as condições pactuadas no presente termo de referência e demais normas deste edital.
13.3. Após a entrega definitiva da prestação de serviços, a Licitante vencedora apresentará a Nota Fiscal à Unidade Administrativa e Financeira da Câmara. 
13.4. A Contabilidade terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para efetivação do pagamento, em depósito na conta bancária da Licitante vencedora ou em cheque, após o recebimento da documentação supracitada.
13.5. Para fins de pagamento, a Contabilidade realizará consulta a todas as regras deste edital.
13.6. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado.
13.7. A Câmara Municipal se reserva o direito de descontar do pagamento da Licitante vencedora os eventuais débitos, inclusive os relacionados com multas, danos e prejuízos contra terceiros.
14. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS
14.1. Na forma prevista na legislação aplicável, garantida a ampla defesa, poderá ser aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, àquele licitante que:
14.1.1. apresentar documentação falsa;
14.1.2. convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
14.1.3. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;
14.1.4. não mantiver a proposta;
14.1.5. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
14.2. Configurada quaisquer das hipóteses do item anterior, o licitante estará sujeito, ainda, à multa de até 20% (vinte por cento) do valor da sua proposta originária.
14.3. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, conforme artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 2002.
14.4. Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, serão aplicadas as penalidades previstas na Minuta de Contrato, Anexo VI deste Edital, garantida a ampla defesa.
15. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
15.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, observados os ditames legais, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição, dirigida ao Pregoeiro, Sr. Pedro de Alcântara Teixeira Júnior, da Câmara Municipal de Itaúna/MG, devendo protocolizá-la na Rua Getúlio Vargas, 800, Centro, Itaúna, MG.
15.2. No prazo legal, o Pregoeiro decidirá sobre a impugnação.
15.3. Os pedidos de esclarecimentos, obedecido o prazo legal, deverão ser encaminhados também ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Itaúna/MG, por escrito no endereço informado no item 15.1, ou por e-mail: compras@cmitauna.mg.gov.br, ou por Fax: (37) 3249-2066.     
15.4. As respostas às consultas formuladas e a comunicação dos demais atos serão disponibilizados no site: www.cmitauna.mg.gov.br - link: licitações e divulgados por e-mail aos potenciais licitantes interessados.
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições contidas neste Edital.
16.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração:
16.2.1. em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;
16.2.2. solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar suas decisões;
16.2.3. sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e na documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação.
16.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes.
16.4. A presente licitação poderá ser revogada por motivos de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o art. 49 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.
16.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
16.6. Suspenso o expediente na Câmara Municipal de Itaúna em datas previstas, estas ficam automaticamente prorrogadas para o mesmo horário do primeiro dia útil de expediente.
16.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
16.8. Deverão ser observadas todas as regras da Lei Federal nº 8.666, de 1993.
16.9. São partes integrantes e inseparáveis do presente Edital:
- Anexo I - Termo de Referência;
- Anexo II - (Modelo) Credenciamento;
- Anexo III - (Modelo) Declaração de que preenche os requisitos de habilitação;
- Anexo IV - (Modelo) Proposta Comercial;
- Anexo V - (Modelo) Declaração de cumprimento ao inciso XXXIII, artigo 7º da CF/88;
- Anexo VI - Minuta do Contrato.
- Anexo VII - Termo de Vistoria.
16.10. Cópia deste Edital e informações sobre o andamento desta licitação estarão à disposição dos interessados no sítio www.cmitauna.mg.gov.br ou na Rua Getúlio Vargas, 800, Centro, Itaúna, MG.
16.11. Fica eleito o foro da Comarca de Itaúna, Estado de Minas Gerais, para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação.
Itaúna/MG, 18 de outubro de 2022.
Alexandre Magno Martoni Debique Campos
Presidente do Poder Legislativo Itaunense

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para execução de pintura interna e externa e revitalização da fachada e pisos predial, em atendimento às necessidades da Câmara Municipal, sediada na Avenida Getúlio Vargas, nº 800, Centro, Itaúna/MG, CEP: 35680-037.
2. JUSTIFICATIVA 
A presente contratação é justificada pela necessidade de revitalizar a fachada predial por causa das infiltrações nela existentes, sendo necessária, por conseguinte, a pintura interna e externa de todo o prédio, haja vista o desgaste natural provocado pela ação do tempo, o que prejudica a preservação da construção.
Além disso, há também o fato de que passado o forte e inesperado período chuvoso que atingiu o Município de Itaúna/MG e região, que causou além de infiltrações e mofo, o desabamento do teto de gesso em alguns setores (como a secretaria administrativa e a procuradoria legislativa, por exemplo) desta Casa Legislativa, sendo necessária sua reestruturação através da reconstrução dos tetos, é iminente a necessidade da contratação do serviço ora pretendido. 
3. DA DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
3.1. A execução do objeto, bem como todo o material necessário para sua execução obedecerá ao seguinte: 

3.1.2. Os serviços contratados de pintura de paredes externas deverão ser realizados com tinta acrílica fosca, de fino acabamento, na cor indicada pelo CONTRATANTE sendo que a pintura dos marcos, roda pés e guarda-corpo, deverão ser realizados em verniz brilhante e todas as grades e demais ferragens, internas e externas do prédio deverão ser pintadas com esmalte sintético brilhante, em tantas demãos necessárias à perfeita cobertura, de 1ª linha, tendo como referência a marca Suvinil, equivalente ou superior com as seguintes características: Produto de fácil aplicação, bom alastramento, boa aderência, secagem rápida e que realça o aspecto natural da madeira. Resina alquídica, a base de óleo vegetal semi-secante, cargas sintéticas (fosco e acetinado), hidrocarbonetos alifáticos, secantes organometálicos e pigmentos inorgânicos (referências normativas ABNT NBR 11702:2010);

3.1.3 Os tetos internos serão pintados com tinta látex Clássica, BRANCO NEVE, de 1ª linha, tendo como referência a marca Suvinil, equivalente ou superior com as seguintes características: Tinta especialmente desenvolvida com uma fórmula que garante 2 vezes mais resistência e 40% mais rendimento, além de ser sem cheiro e oferecer facilidade na aplicação, água, resina à base de dispersão aquosa de copolímeros estireno-acrílico e vinil-acrílico, aditivos, pigmentos isentos de metais pesados, cargas minerais, glicóis, espessantes, tensoativos, fungicida e bactericida à base de isotiazolinonas. (referências normativas, ABNT NBR 11702:2010 e ABNT NBR 15079:2011);

3.1.4 Todas as tintas que serão usadas nas paredes internas deverão ser toque de seda, tinta pronta, de 1ª linha, tendo como referência a marca Suvinil, equivalente ou superior, com as seguintes características: tinta de fácil aplicação, baixo respingamento, ótima cobertura, excelente alastramento e resistência às intempéries e lavabilidade. Seu brilho suave proporciona extrema facilidade de limpeza e seu fino acabamento confere requinte e sofisticação aos ambientes, Água, resina à base de dispersão aquosa de copolímeros estireno-acrílico, aditivos, pigmentos isentos de metais pesados, cargas minerais, espessantes, glicóis, tensoativos, fungicida e bactericida à base de isotiazolinonas.(referências normativas, ABNT NBR 11702:2010);

3.1.5 Todas as portas que forem em fórmicas, bem como as paredes dos banheiros e das copas que forem em fórmicas também deverão passar por um tratamento adequado antes que seja realizada a nova pintura;

3.1.6. A superfície das paredes deverão ser previamente preparadas, atendendo as seguintes orientações:


a) A CONTRATADA deverá fornecer todo o material de 1ª linha tendo como referência a marca Suvinil, equivalente ou superior; 


b) Partes soltas ou mal aderidas deverão ser eliminadas, através de raspagem, lixamento ou escovação da superfície; 


c) Manchas de gordura ou graxa deverão ser eliminadas com solução de água e detergente, em seguida, enxaguar e aguardar a secagem;


d) Partes mofadas devem ser eliminadas lavando a superfície com água sanitária, em seguida, enxaguar e aguardar a secagem;


e) Nos locais aonde foram colocados os gessos, deverá ser feito o emassamento, o acabamento e posteriormente a pintura;


f) Em superfícies altamente absorvente (exemplo: gesso, fibrocimento e tijolo): aplicar uma demão de fundo preparador à base d’água; 


g) Superfícies caiadas e superfícies soltas ou mal aderidas: raspar e/ou escovar a superfície eliminando as partes soltas e aplicar uma demão de fundo preparador à base d’água; 


h) As imperfeições rasas das superfícies devem ser corrigidas com massa acrílica; 


i) Repinturas: eliminar qualquer espécie de brilho, usando lixa de grana 360/400;


j) As ferragens não destinadas à pintura devem ser protegidas com tiras de papel ou fita crepe, de modo a evitar escorrimento ou respingos de tinta; 


k) Refazer todos os rejuntes dos granitos, mármores e piso da área externa do prédio; 


l) Remover toda sujidade, lavando com ácido muriático as pedras de ardósias que estão no jardim do prédio e depois resiná-las;


m) Todas as pedras, mármores e granitos da área externa deverão passar por um processo de limpeza e impermeabilização;


n) Refazer e impermeabilizar todas as janelas da Cúpula do Plenário; 


o) a Cúpula do Plenário deverá ser pintada com tinta emborrachada, proteção total; 


p) Realizar serviço de alvenaria e acabamento atrás do elevador; 


q) Realizar pintura de modo a sinalizar as colunas da garagem; 


r) Fixar todas as pedras soltas no (beiral, piso, etc); 


s) Realizar a limpeza dos vidros na parte externa de todas as janelas do prédio; 


t) A limpeza e proteção dos móveis e dos pisos é de responsabilidade do CONTRATADO; 


u) A CONTRATANTE indicará um servidor que ficará responsável por conferir todos os dias as latas de tintas que foram usadas;


v) Todas as tintas usadas para execução do serviço deverão estar dentro do prazo de validade;


w) Em nenhuma hipótese será aceita tinta inferior a indicada neste Termo.
4. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO
4.1.CONDIÇÕES ESPECIAIS: 

4.1.2. O serviço contratado deverá ser realizado e entregue, a contar da assinatura do contrato, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos, caso não recaiam chuvas sobre a cidade;

4.1.3. Caso sobrevenham chuvas e temporais no período de execução dos trabalhos, suspender-se-á sua realização, até que haja estiagem que favoreça a execução dos trabalhos;

4.1.4. A suspensão dos trabalhos, para o caso citado no item anterior, deverá ser formalizada pelo servidor responsável, colhendo-se assinatura do responsável da CONTRATADA;

4.1.5. A CONTRATADA comprometer-se-á a retomar a execução dos trabalhos, tão logo cessem as chuvas, atendendo de forma imediata ao Contrato assinado, sob pena de responsabilização; 

4.1.6. O recebimento dos materiais a serem utilizados no serviço, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade de sua realização;

4.1.7. O serviço será executado no prédio da Câmara Municipal de Itaúna/MG, localizado na avenida Getúlio Vargas, nº 800, Centro, Itaúna/MG, CEP: 35680-037, devendo ser previamente agendado seu início, utilizando como forma de comunicação oficial o e-mail: compras@cmitauna.mg.gov.br e/ou telefone (37) 3249-2066.
4.2. Todas as despesas de seguro, transporte, equipamentos utilizados durante a execução dos serviços, materiais, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos, correrão por conta da CONTRATADA. 

5. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR
5.1. Executar o serviço conforme descrito neste Termo.
5.2. Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos materiais fornecidos, cumprindo as disposições legais que interfiram em sua comercialização.
5.3. Garantir, ao final da prestação dos serviços, a sua qualidade, devendo substituir/reparar/refazer, no todo ou em parte, as suas expensas, quaisquer serviços/materiais que apresentem defeitos ou vícios, desde que não tenham sido causados por mau uso.

5.3.1. O reparo, a substituição ou o refazimento dos serviços deverão ser realizados em prazo máximo de 20 (vinte) dias, após a notificação por parte da CONTRATANTE, pela reprovação do trabalho prestado.
5.4. Efetuar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes da proposta vencedora, bem como do edital e seus anexos.
5.5. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto do presente contrato sem prévia anuência e autorização da CONTRATANTE, que analisará o caso com base no que prevê o artigo 72 da Lei 8.666/93.
5.6. Aceitar a fiscalização da CONTRATANTE, através de seus servidores/técnicos ou por terceiros, por este constituído.
5.7. Arcar com todos os custos de material necessário à execução dos serviços, cujos valores deverão estar inclusos no preço total da proposta, incluindo taxas necessárias a aprovação de projetos, quando for exigência.
5.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência (art. 71 da Lei nº 8.666/1993), e ainda pelos encargos decorrentes da aprovação e licenciamento junto aos órgãos próprios para execução dos serviços contratados.
5.9. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários.
5.10. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993.
5.11. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração contratual;
5.12. Manter atualizado o Cartão CNPJ, o PCMSO, PPRA e a ART.
5.13. A CONTRATANTE deverá possuir o Certificado de Curso em altura, conforme NR35.
5.14. Os funcionários, além do registro na carteira de trabalho, deverão estar devidamente uniformizados fazendo uso de todos os EPIS necessário para a execução do serviço prestado.
6. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
6.1. A CONTRATANTE deverá, a seu critério e através de pessoas previamente designadas, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução do contrato.
6.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA e de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
6.3. Rejeitar no todo ou em parte, o material em desacordo com as exigências deste Termo de Referência.
7. VISTORIA
Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante deverá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08 horas às 16 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (37) 3249-2066.
8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta de dotação própria da Câmara Municipal, na classificação orçamentária 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão realizados em 2 (duas) parcelas, sendo 50% do valor contratado, 30 (trinta) dias após o início dos trabalhos, sendo que o CONTRATADO deverá apresentar um relatório informando acerca de quais os serviços foram executados e o restante após a conclusão dos trabalhos, com prazo de cinco dias úteis, após o recebimento da nota fiscal.
ANEXO II 
 (MODELO) CREDENCIAMENTO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 60/2022
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2022
Credenciamos o(a) Sr.(a) ......................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n.º ........................................... e CPF n.º ..............................................., a participar do Pregão instaurado pela Câmara Municipal de Itaúna, sob o n.º __________, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da licitante ....................................................................., CNPJ nº..........................................., bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.
( ) DECLARAMOS, sob as penas da Lei, que nossa empresa encontra-se enquadrada como ____________ (microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP), para fins das prerrogativas da Lei Complementar nº. 123/2006.
Local e data.
Assinatura
Nome e número da identidade do responsável pela Sociedade
Obs.: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar pela sociedade, a falta de qualquer uma delas invalida o documento, salvo se for saneada no momento do credenciamento.
ANEXO III 
 (MODELO) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 60/2022
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2022

______________ (inserir a razão social ou nome) ________________, CNPJ /CPF nº. _________,
sediada _________________ (endereço completo) _________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos de habilitação para a participação no Procedimento Licitatório nº. ___________.
Local e data.
Assinatura
Nome e número da identidade do Representante Legal
ANEXO IV 
(MODELO) PROPOSTA COMERCIAL
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 60/2022
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2022
Razão Social:
CNPJ:
Endereço: Nº Bairro: Cidade: CEP:
Telefone: E-mail:
Banco: Nome e nº da agência: Conta Bancária:
	Item
	Especificação do Serviço
	Valor Global

	01
	Contratação de empresa especializada para execução de pintura interna e externa e revitalização da fachada e pisos predial (incluído todo o material necessário para execução do trabalho, objeto do Termo de Referência).

	


Valor Total da Proposta por extenso: (______________________________________________________________)
Declaramos que concordamos e que cumpriremos todas as prescrições constantes do Termo de Referência.
Declaramos os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, seguros, taxas, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto, sendo quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, considerados inclusos nos preços, não podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou qualquer título, devendo o objeto ser fornecido sem ônus adicional. 
Prazo de validade da proposta: no mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública.
Condições de pagamento: Conforme o Termo de Referência.
Local e data.
Assinatura do representante legal
ANEXO V 
(MODELO) DECLARAÇÃO DE MENOR EMPREGADO
(Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 60/2022
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2022
PESSOA JURÍDICA
(nome da empresa), CPF/CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). (nome do representante), portador(a) da Carteira de Identidade nº____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos;
(    ) Salvo na condição de aprendiz.
Local e data.
Nome – Identidade – CPF/CNPJ do declarante
ANEXO VI
MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº xxxx/2022
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAÚNA, com sede na Avenida Getúlio Vargas, nº 800, Centro, Itaúna/MG, CEP 35.680-037, inscrita no CNPJ sob o nº 20.893.921/00001-38, neste ato denominada simplesmente CONTRATANTE, representada por seu Presidente, o senhor Alexandre Magno Martoni Debique Campos, e a empresa xxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, com sede na xxxxxxx, inscrita no cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ/MF) sob o nº xxxxxx, neste ato denominada CONTRATADA, representada pelo senhor xxxxx, inscrito no CPF sob nº xxxxxxx, brasileiro, resolvem firmar o presente contrato, oriundo do processo de xxxxxxx nº xx/2022, em conformidade com a lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como a Lei Federal nº 10.520/02 e, na forma das cláusulas e condições a seguir acordadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para execução de pintura interna e externa e revitalização da fachada e pisos predial, em atendimento às necessidades da Câmara Municipal, sediada na Avenida Getúlio Vargas, nº 800, Centro, Itaúna/MG, CEP: 35680-037.
CLÁUSULA SEGUNDA: DA DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
2.1. A execução do objeto, bem como todo o material necessário para sua execução obedecerá ao seguinte: 

2.1.1. Os serviços contratados de pintura de paredes externas deverão ser realizados com tinta de 1ª linha, acrílica fosca, de fino acabamento, na cor indicada pelo CONTRATANTE sendo que a pintura dos marcos, roda pés e guarda-corpo, deverão ser realizados em verniz brilhante e todas as grades e demais ferragens, internas e externas do prédio deverão ser pintadas com esmalte sintético brilhante, em tantas demãos necessárias à perfeita cobertura, tendo como referência a marca Suvinil, equivalente ou superior com as seguintes características: produto de fácil aplicação, bom alastramento, boa aderência, secagem rápida e que realça o aspecto natural da madeira. Resina alquídica, a base de óleo vegetal semi-secante, cargas sintéticas (fosco e acetinado), hidrocarbonetos alifáticos, secantes organometálicos e pigmentos inorgânicos (referências normativas ABNT NBR 11702:2010);

2.1.2. Os tetos internos serão pintados com tinta látex Clássica, BRANCO NEVE, de 1ª linha, tendo como referência a marca Suvinil, equivalente ou superior com as seguintes características: tinta especialmente desenvolvida com uma fórmula que garante 2 vezes mais resistência e 40% mais rendimento, além de ser sem cheiro e oferecer facilidade na aplicação, água, resina à base de dispersão aquosa de copolímeros estireno-acrílico e vinil-acrílico, aditivos, pigmentos isentos de metais pesados, cargas minerais, glicóis, espessantes, tensoativos, fungicida e bactericida à base de isotiazolinonas. (referências normativas, ABNT NBR 11702:2010 e ABNT NBR 15079:2011);

2.1.3. Todas as tintas que serão usadas nas paredes internas deverão ser toque de seda, de 1ª linha, tendo como referência a marca Suvinil, equivalente ou superior, com as seguintes características: tinta de fácil aplicação, baixo respingamento, ótima cobertura, excelente alastramento e resistência às intempéries e lavabilidade. Seu brilho suave proporciona extrema facilidade de limpeza e seu fino acabamento confere requinte e sofisticação aos ambientes, água, resina à base de dispersão aquosa de copolímeros estireno-acrílico, aditivos, pigmentos isentos de metais pesados, cargas minerais, espessantes, glicóis, tensoativos, fungicida e bactericida à base de isotiazolinonas.(referências normativas, ABNT NBR 11702:2010);

2.1.5. Todas as portas que forem em fórmicas, bem como as paredes dos banheiros e das copas que forem em fórmicas também deverão passar por um tratamento adequado antes que seja realizada a nova pintura;

2.1.6. As superfícies das paredes deverão ser previamente preparadas, atendendo as seguintes orientações:


a) A CONTRATADA deverá fornecer todo o material de 1ª linha tendo como referência a marca Suvinil, equivalente ou superior; 


b) Partes soltas ou mal aderidas deverão ser eliminadas, através de raspagem, lixamento ou escovação da superfície; 


c) Manchas de gordura ou graxa deverão ser eliminadas com solução de água e detergente, em seguida, enxaguar e aguardar a secagem;


d) Partes mofadas devem ser eliminadas lavando a superfície com água sanitária, em seguida, enxaguar e aguardar a secagem;


e) Nos locais aonde foram colocados os gessos, deverá ser feito o emassamento, o acabamento e posteriormente a pintura;


f) Em superfícies altamente absorvente (exemplo: gesso, fibrocimento e tijolo): aplicar uma demão de fundo preparador à base d’água; 


g) Superfícies caiadas e superfícies soltas ou mal aderidas: raspar e/ou escovar a superfície eliminando as partes soltas e aplicar uma demão de fundo preparador à base d’água; 


h) As imperfeições rasas das superfícies devem ser corrigidas com massa acrílica; 


i) Repinturas: eliminar qualquer espécie de brilho, usando lixa de grana 360/400;


j) As ferragens não destinadas à pintura devem ser protegidas com tiras de papel ou fita crepe, de modo a evitar escorrimento ou respingos de tinta; 


k) Refazer todos os rejuntes dos granitos, mármores e piso da área externa do prédio; 


l) Remover toda sujidade, lavando com ácido muriático as pedras de ardósias que estão no jardim do prédio e depois resiná-las;


m) Todas as pedras, mármores e granitos da área externa deverão passar por um processo de limpeza e impermeabilização;


n) Refazer e impermeabilizar todas as janelas da Cúpula do Plenário; 


o) a Cúpula do Plenário deverá ser pintada com tinta emborrachada, proteção total; 


p) Realizar serviço de alvenaria e acabamento atrás do elevador; 


q) Realizar pintura de modo a sinalizar as colunas da garagem; 


r) Fixar todas as pedras soltas no beiral, piso, etc; 


s) Realizar a limpeza dos vidros na parte externa de todas as janelas do prédio; 


t) A limpeza e proteção dos móveis e dos pisos é de responsabilidade do CONTRATADO; 


u) A CONTRATANTE indicará um servidor que ficará responsável por conferir todos os dias as latas de tintas que foram usadas;


v) Todas as tintas usadas para execução do serviço deverão estar dentro do prazo de validade;


w) Em nenhuma hipótese será aceita tinta inferior a indicada neste Contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
3.1. Executar o serviço conforme descrito neste Contrato.
3.2. O CONTRATADO se responsabilizará pelo material fornecido, devendo utilizá-lo conforme estabelecido neste Contrato, a fim de que não haja desperdício, nem sobra vultosa.
3.3. Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos materiais fornecidos, cumprindo as disposições legais que interfiram em sua comercialização.
3.4. Garantir, ao final da prestação dos serviços, a sua qualidade, devendo substituir/reparar/refazer, no todo ou em parte, as suas expensas, quaisquer serviços/materiais que apresentem defeitos ou vícios, desde que não tenham sido causados por mau uso.

3.4.1. O reparo, substituição ou refazimentos dos serviços deverão ser realizados em prazo máximo de 20 (vinte) dias, após a notificação por parte da CONTRATANTE, pela não aprovação do trabalho prestado.
3.5. Efetuar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes da proposta vencedora, bem como do edital e seus anexos.
3.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto do presente contrato sem prévia anuência e autorização da CONTRATANTE, que analisará o caso com base no que prevê o artigo 72 da Lei 8.666/93.
3.7. Aceitar a fiscalização da CONTRATANTE, através de seus servidores/técnicos ou por terceiros, por este constituído.
3.8. Arcar com todos os custos de material necessário à execução dos serviços, cujos valores deverão estar inclusos no preço total da proposta e da contratação, incluindo taxas necessárias a aprovação de projetos, quando for exigência.
3.9. O CONTRATADO não poderá realizar cobranças de nenhum valor acrescido relativo à entrega, execução e/ou instalação de qualquer serviço, posteriormente à entrega da cotação.

3.9.1 Todos os valores cobrados, portanto, deverão ser considerados no momento em que estiver o CONTRATADO realizando seu orçamento, incluindo-os em seu valor total de proposta.
3.10. O CONTRATADO se obriga, ao término da reforma, a retirar todo o entulho ou lixo formado em decorrência da prestação do serviço, entregando as dependências limpas e em perfeitas condições de uso.
3.11. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste Contrato (art. 71 da Lei nº 8.666/1993), e ainda pelos encargos decorrentes da aprovação e licenciamento junto aos órgãos próprios para execução dos serviços contratados.
3.12. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários.
3.13. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993.
3.14. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, o Cartão CNPJ, o PCMSO, o PPRA e a ART, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração contratual;
3.15. A CONTRATANTE deverá possuir o Certificado de capacitação e treinamento em trabalho em altura, conforme NR35.
3.16. Os funcionários, além do registro na carteira de trabalho, deverão estar devidamente uniformizados fazendo uso de todos os EPIS necessário para a execução do serviço prestado.
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
4.1. A CONTRATANTE deverá, a seu critério e através de pessoas previamente designadas, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução do contrato.
4.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA e de seus empregados, prepostos ou subordinados;
4.3. A CONTRATANTE rejeitará no todo ou em parte, o material em desacordo com as exigências do Termo de Referência integrante deste Processo Licitatório e das cláusulas deste instrumento contratual.
4.4. A CONTRATANTE se compromete a efetuar o pagamento em favor da CONTRATADA em 2 (duas) parcelas, sendo 50% do valor contratado 30 (trinta) dias após o início dos trabalhos, onde o CONTRATADO deverá apresentar um relatório informando quais os serviços foram executados e os materiais utilizados para sua prestação e o restante após a conclusão do trabalho, com prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da nota fiscal.
CLÁUSULA QUINTA: DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. O serviço contratado deverá ser realizado e entregue, a contar da assinatura do contrato, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos, caso não recaiam chuvas sobre a cidade;
5.2. Caso sobrevenham chuvas e temporais no período de execução dos trabalhos, suspender-se-á sua realização, até que haja estiagem que favoreça a execução dos trabalhos;
5.3. A suspensão dos trabalhos, para o caso citado no item anterior, deverá ser formalizada pelo servidor responsável, colhendo-se assinatura do responsável da CONTRATADA;
5.4. A CONTRATADA comprometer-se-á a retomar a execução dos trabalhos, tão logo cessem as chuvas, atendendo de forma imediata ao Contrato assinado, sob pena de responsabilização; 
5.5. O recebimento dos materiais a serem utilizados no serviço, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade de sua realização;
5.6. O serviço será executado no prédio da Câmara Municipal de Itaúna/MG, localizado na avenida Getúlio Vargas, nº 800, Centro, Itaúna/MG, CEP: 35680-037, devendo ser previamente agendado seu início, utilizando como forma de comunicação oficial o e-mail: compras@cmitauna.mg.gov.br e/ou telefone (37) 3249-2066.
5.7. Todas as despesas de seguro, transporte, equipamentos utilizados durante a execução dos serviços, materiais, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos, correrão por conta da CONTRATADA. 
CLÁUSULA SEXTA: DAS RESPONSABILIDADES
Caso ocorra algum problema na prestação de serviço contratada neste instrumento, decorrente de falhas em sua realização, o CONTRATADO se responsabilizará pelas reparações que se fizerem necessárias, a fim de que a objeto realizado nas dependências da CONTRATANTE estejam de acordo com o estabelecido.
CLÁUSULA SÉTIMA: DO PREÇO
O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, pela realização dos serviços contratados previstos na Cláusula Segunda, a quantia de R$ xxxxxx (xxxxxxx), nas condições estabelecidas no item 4.4, da Cláusula Quarta e Cláusula Nona, deste instrumento.
CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO
8.1. O serviço contratado deverá ser realizado e entregue, a contar da assinatura do contrato, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos, caso não recaiam chuvas sobre a cidade.
8.2. Caso sobrevenham chuvas e temporais no período de execução dos trabalhos, suspender-se-á sua realização, até que haja estiagem que favoreça a execução dos trabalhos.
8.3. A suspensão dos trabalhos, para o caso citado no item anterior, deverá ser formalizada pelo servidor responsável, colhendo-se assinatura do responsável da CONTRATADA.
8.4. A CONTRATADA comprometer-se-á a retomar a execução dos trabalhos, tão logo cessem as chuvas, atendendo de forma imediata ao Contrato assinado, sob pena de responsabilização. 
8.5. O prazo aqui citado não poderá ser alterado unilateralmente, sob pena de rescisão deste contrato, salvo se decorrente de caso fortuito ou força maior.
8.6. O presente Contrato poderá ser prorrogado, por igual período, conforme faculta o artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
8.7. No caso de prorrogação contratual, o valor do serviço somente poderá ser reajustado após um ano de vigência do contrato, de acordo com o artigo 55, III, da Lei nº 8.666/93, desde que formalmente justificado o pedido e ressalvando-se a possibilidade de alteração do valor contratado em face à superveniência de normas Federais sobre a matéria.
8.8. A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da CONTRATANTE, não gerará ao CONTRATADO direito a qualquer espécie de indenização.
CLÁUSULA NONA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O pagamento será realizado em 2 (duas) parcelas, sendo 50% do valor contratado 30 (trinta) dias após o início dos trabalhos, onde o CONTRATADO deverá apresentar um relatório informando quais os serviços foram executados e o restante após a conclusão do trabalho, com prazo de cinco dias úteis, após o recebimento da nota fiscal.
CLÁUSULA DÉCIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta de dotação própria da Câmara Municipal, na classificação orçamentária 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
CLÁUSULA DÉCIMA - PRIMEIRA: DO ACOMPANHAMENTO E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
11.1. Nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, fica designado como GESTOR do contrato pela Câmara, o servidor comissionado ocupante do cargo de Gerente da Unidade Administrativa e Financeira.
11.2. Em atenção à mesma disposição legal, a Câmara designa para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, na qualidade de FISCAL, o servidor comissionado ocupante do cargo de Gerente da Unidade Administrativa.
11.3. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação à qualidade e quantidade dos serviços executados, e deverá atuar em conjunto com o preposto/representante do CONTRATADO a fim de decidir e solucionar questões pertinentes ao objeto do contrato.
11.4. A CONTRATANTE, por meio do FISCAL/GESTOR comunicará por escrito todas as deficiências contratuais porventura verificadas na execução dos serviços, cabendo ao CONTRATADO fazer sua imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA – SEGUNDA: DAS MULTAS E PENALIDADES
12.1 O descumprimento das obrigações previstas em lei ou neste contrato, sujeitará o CONTRATADO às seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas em conjunto com as sanções dispostas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93: 
12.1.1 Advertência; 
12.1.2 Multa;
12.1.3 Rescisão do contrato; 
12.1.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar junto à CONTRATANTE; 
12.1.5 Declaração de inidoneidade.
12.2 A pena de Advertência será aplicada na hipótese de execução irregular ou infrações cometidas, que não resulte prejuízo ou danos a CONTRATANTE ou a terceiros. 
12.2.1 A Advertência poderá ser aplicada pelo Fiscal do Contrato, por meio de comunicação direta à CONTRATADA ou através de envio de correspondência para o endereço de correio eletrônico de seu preposto e/ou substituto, sem prejuízo do exercício do seu direito de defesa, conforme disposto na cláusula 11.16, do presente instrumento. 
12.3 Será aplicada multa moratória de até 0,5% (meio por cento) ao dia, calculada sobre o valor total do contrato, quando o CONTRATADO, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro do prazo estabelecido, qualquer obrigação assumida, inclusive para o início da prestação dos serviços, salvo se por motivo de força maior, justificado e aceito a critério exclusivo da CONTRATANTE, limitada a 10% (dez por cento) do valor do contrato, podendo o valor ser retido automaticamente quando do pagamento da Nota Fiscal/Fatura. 
12.3.1. Atingindo a multa moratória, o patamar de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, a CONTRATANTE poderá a qualquer momento e a seu juízo exclusivo, considerar rescindido de pleno direito o contrato.
12.4. Será, ainda, aplicada multa de até 5% (cinco por cento) a critério da Administração, calculada sobre o valor total do contrato, quando o CONTRATADO: 
12.4.1. Interromper ou suspender, total ou parcialmente, a execução do objeto deste contrato, sem prejuízo da multa prevista no item anterior; 
12.4.2. Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização; 
12.4.3. Transferir ou ceder suas obrigações no todo ou em parte a terceiros; 
12.4.4. Executar o objeto em desacordo com as especificações técnicas aplicáveis, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias a suas expensas; 
12.4.5. Cometer faltas reiteradas na execução do objeto contratado; 
12.4.6. Descumprir ou infringir qualquer cláusula pactuada. 
12.5. No caso de rescisão contratual pela inexecução, parcial ou total, o CONTRATADO, cumulativamente com a multa moratória, fica obrigada ao pagamento em favor da CONTRATANTE da multa rescisória no valor de até 20% (vinte por cento), a critério da Administração, calculado sobre o valor total do contrato. 
12.6. As multas são independentes, devendo ser recolhidas em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir de sua comunicação ao CONTRATADO, sendo que a aplicação de uma não exclui a de outras. 
12.7. As importâncias relativas as multas serão descontadas, sempre que possível, do pagamento a que tiver direito o CONTRATADO, ou cobradas judicialmente quando, notificado, o CONTRATADO não efetuar o pagamento no prazo fixado.
12.8 A aplicação das multas moratórias e rescisórias, não impede a aplicação das demais penalidades previstas na legislação pertinente, às quais, desde já, sujeita-se o CONTRATADO, como a cobrança de perdas e danos que a CONTRATANTE venha a sofrer em face da inexecução parcial ou total do contrato, e das custas e honorários advocatícios, estes já previamente fixados na base de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.
12.9. Para todos os fins de direito, a multa moratória incidirá a partir da data que o objeto deveria ser entregue ou o serviço prestado. O recebimento provisório do objeto suspende a mora, voltando, entretanto, a incidir a mesma, a partir da data da comunicação da rejeição ao CONTRATADO valendo os dias já corridos.
12.10. Não será aplicada multa no caso de prorrogação de prazo, quando expressamente autorizada pela CONTRATANTE, com base no artigo 57, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
12.11 A suspensão temporária do direito de licitar e contratar, pelo prazo de até 2 (dois) anos, será aplicada na ocorrência de fatos graves, que venham trazer prejuízos à CONTRATANTE, dentre outros, nos seguintes casos: 
12.11.1 atraso e/ou inexecução, total ou parcial, no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente que tenham acarretado prejuízos à CONTRATANTE; 
12.11.2 execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes houver aplicação da sanção de advertência; 
12.11.3 apresentar à CONTRATANTE qualquer documento falso, no todo ou em parte, com o objetivo de efetivar o presente ajuste; 
12.11.4 praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos deste contrato; 
12.11.5 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 
12.11.6 executar os serviços em desconformidade com o especificado; 
12.11.7 descumprir prazos e condições previstas neste instrumento; 
12.11.8 empregar equipamentos, peças ou componentes de procedência ilícita; 
12.11.9 cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo à CONTRATANTE, ensejando a rescisão do contrato. 
12.12 A declaração de inidoneidade será aplicada quando se constatar má-fé, ação maliciosa e premeditada, atuação com interesses escusos ou reincidência em faltas que acarretem prejuízo à CONTRATANTE, bem como aplicações anteriores de sucessivas sanções. 
12.13 A declaração de inidoneidade, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente, implica a proibição do CONTRATADO de transacionar com a Administração Pública. 
12.14 A declaração de inidoneidade será aplicada ao CONTRATADO que, entre outros casos:
12.14.1 tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
12.14.2 demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
12.15. As sanções a que se referem as cláusulas 12.1.2 a 12.1.5, somente poderão ser aplicadas pelo Presidente da Câmara Municipal de Itaúna, após o devido processo administrativo, observado o direito do contraditório e da ampla defesa. 
12.16. Previamente à aplicação das sanções, o CONTRATADO será comunicado para que apresente justificativa no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do seu recebimento, visando assegurar o pleno exercício do direito ao contraditório e ampla defesa, disposto no artigo 5º, inciso LV da Constituição Federal. 
12.16.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do CONTRATADO, a comunicação será realizada por publicação no Diário Oficial do Município, considerando efetivada a comunicação a partir da publicação. 
12.17. Da aplicação das sanções caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao do recebimento da comunicação da aplicação da sanção. 

12.17.1. Os recursos referentes à aplicação das sanções serão dirigidos, por escrito, ao Presidente da Câmara Municipal de Itaúna, que poderá reconsiderar sua decisão ou decidir sobre o recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
CLÁUSULA DÉCIMA–TERCEIRA: DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO
Fica terminantemente vedada a cessão, subcontratação ou transferência, total ou parcial, das obrigações decorrentes do presente contrato a terceiros, devendo o CONTRATADO cumprir rigorosamente com todas as condições e cláusulas firmadas no instrumento contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA – QUARTA: DA RESCISÃO
14.1. O presente contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, de forma unilateral e administrativa, total ou parcialmente, sem que ao CONTRATADO assista direito a qualquer indenização, no caso de ocorrência de quaisquer das circunstâncias previstas na legislação em vigor (artigos 78 e 79, Lei nº 8.666/93 e suas alterações), nos seguintes modos: 
14.1.1. Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93; 
14.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, mediante formalização de aviso prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público; e 
14.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação vigente.
14.2. O descumprimento, por parte do CONTRATADO, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura à CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independentemente de qualquer aviso ou notificação, interpelação judicial e/ou extrajudicial.
14.3. A partir da data em que for concretizada a rescisão, cessarão as obrigações contratuais de ambas as partes, ressalvadas as vencidas até aquela data por imposições constantes da presente avença. 
14.4. No caso de rescisão pela inexecução parcial, a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO os valores devidos pelo cumprimento parcial do contrato, descontando-se multas e demais valores devidos. 
14.5. A rescisão acarretará as consequências previstas no artigo 80 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das demais sanções legais e contratuais. 
14.6. O CONTRATADO, neste ato, reconhece expressamente o direito da CONTRATANTE em rescindir, no âmbito administrativo, o presente contrato, em conformidade com a legislação vigente. 
14.7. No caso de o CONTRATADO encontrar-se em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência ensejará a imediata rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 
14.8. No caso do CONTRATADO encontrar-se em situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.
CLÁUSULA DÉCIMA – QUINTA: DA PUBLICAÇÃO
Correrá por conta da CONTRATANTE a publicação do extrato do presente instrumento no órgão Oficial do Município.
CLÁUSULA DÉCIMA – SEXTA: DO FORO
Fica eleito, de comum acordo, o foro da Comarca de Itaúna, como único competente para dirimir quaisquer dúvidas ou demandas provenientes do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Estando assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento em duas (02) vias de igual teor e forma, para os mesmos fins, com as testemunhas abaixo assinadas, sendo todas as laudas rubricadas.
Itaúna (MG), xxxxx de xxxxx de 2022.
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAÚNA / CONTRATANTE
Alexandre Magno Martoni Debique Campos/ Presidente do Poder Legislativo Itaunense
xxxxxxxxx /CONTRATADO
LÍLIAN MARA DE ALMEIDA
Gerente da Unidade Administrativa e Financeira
Testemunhas: 

Natália de Andrade Monteiro                                  
Sílvio José Vilaça



RG: MG 11.243.571 


  
RG: MG 8.217.381
ANEXO VII 
 TERMO DE VISITA TÉCNICA E CONHECIMENTO DAS INSTALAÇÕES
	IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA

	Nome Fantasia: 
	

	Razão Social: 
	

	CNPJ.: 
	

	Endereço: 
	

	Telefone:
	

	Representante Técnico:
	


Declaramos para todos os fins de direito que a empresa acima identificada, na pessoa do seu representante técnico, que abaixo assina, portador do CPF ……………….., esteve na sede da Câmara Municipal de Itaúna, visitando e tomando conhecimento de todas as informações e das condições locais e estruturais, objeto da contratação de empresa especializada para execução de pintura interna e externa e revitalização da fachada e pisos predial.
A visita realizada e os elementos técnicos fornecidos são suficientes para os levantamentos necessários à elaboração da proposta, bem como o desenvolvimento dos serviços a serem realizados, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas pela empresa em favor de eventuais pretensões de acréscimos de serviços. 
Não serão aceitas reclamações posteriores sob alegação de aumento de serviços ou materiais não relacionados neste instrumento.
Itaúna, ____ de ________________ de 2022.


Câmara Municipal de Itaúna 



Representante Técnico
Pregão nº 04/2022
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